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RESUMO: A partir do entendimento que após 
16 anos de implantação das Equipes de Saúde 

Bucal (ESB), no Brasil, muitas cidades ainda 
não lograram a produção do cuidado em saúde 
conforme o preconizado pelo SUS. Este estudo 
tem como objetivo compreender e discutir os 
fatores que dificultam as práticas das ESB na 
Estratégia de Saúde da Família por meio de 
uma abordagem qualitativa. Para a realização 
deste trabalho foi utilizada uma entrevista 
semiestruturada com 29 indivíduos, aplicada à 
Equipe de Saúde Bucal e outros profissionais da 
saúde, gestores e usuários de seis unidades de 
saúde de um município do Território do Sisal. A 
análise foi baseada na hermenêutica-dialética. 
A insuficiente cobertura em saúde bucal, a alta 
demanda, a forma de organização do serviço, a 
precariedade do vínculo empregatício e o baixo 
financiamento em saúde, foram os entraves 
encontrados no município, que influenciam 
negativamente no processo do cuidado em 
saúde e não favorecem a oferta de um serviço 
de qualidade no qual a resolubilidade seja 
priorizada e não a continuidade da doença. 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde bucal; Estratégia 
de saúde da família; Trabalho. 

WORK OF THE ORAL HEALTH TEAM IN A 

SMALL MUNICIPALITY IN BAHIA

ABSTRACT: From the understanding that after 
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16 years of implementation of the Oral Health Teams (OHT) in Brazil, many cities have not yet 
succeeded in the production of health care as recommended by the SUS, this study aims to 
understand and discuss the factors that hinder the practices of OHT in the Health Strategy of 
the Family through a qualitative approach. For this work we used a semi structured interviews 
with 29 individuals applied to the Oral Health Team and other health professionals, managers 
and users of six health units of the municipality of sisal territory. The analysis was based on 
the hermeneutic-dialectic. Insufficient coverage of oral health, the high demand, the form 
of organization of service, the precariousness in employmente and low funding in health 
were the obstacles faced in the municipality, and that influence negatively in the health care 
process and do not favor the provision of a service wherein the quality is prioritized, and not 
solving the continuity of the disease. 
KEYWORDS: Oral health; Family health strategy; Job.

INTRODUÇÃO 

A Estratégia Saúde da Família (ESF), criada em 1994, surge como recurso para 
fortalecer a construção e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), possui a 
família como núcleo central do cuidado e tem intenção de resolver grande parte das 
problemáticas de saúde na atenção básica. Com objetivo de ampliar esses preceitos para 
a saúde bucal, posteriormente ocorreu a inclusão das Equipes de Saúde Bucal (ESB) na 
ESF pelo Ministério da Saúde a partir da Portaria 1.444 no ano de 2000, regulamentada 
pela Portaria nº 267, de 6 de março de 2001, (BRASIL, 2000; 2001). Segundo Silva et al, 
esta iniciativa visa um atendimento igualitário e humanizado, por meio do trabalho da ESB 
articulado com os demais membros da equipe. 

Em setembro de 2017, foi publicada uma nova Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB), que teve papel fundamental nesse processo, permitindo inflexões importantes, 
principalmente no modelo de atenção e na gestão do trabalho em saúde nos municípios. 
Com a Norma Operacional Básica do SUS de 1996 (NOB/96), o Programa de Saúde da 
Família (PSF) assumiu a condição de estratégia de reorientação da Atenção Primária 
a Saúde (APS), em substituição às modalidades tradicionais. A NOB/96 instituiu os 
componentes fixo e variável do Piso da Atenção Básica (PAB) e estabeleceu incentivos 
financeiros aos municípios que adotassem o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(Pacs) e o PSF, tornando automática e regular a transferência de recursos federais para 
o financiamento desses programas  (MORONOSI, 2018).

Para Mattos et al (MATTOS, 2014), os principais motivos estimuladores para 
incorporação das ESB nas Equipes de Saúde da Família (EqSF) pelos municípios são 
os incentivos financeiros fornecidos pelo Ministério da Saúde, a crença dos gestores de 
que esse novo modelo pode melhorar a saúde bucal da população e a possibilidade de 
reorganizar as ações.
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No entanto, estudos que analisam o processo de trabalho das ESB mostraram que 
sua implantação na ESF ainda não reflete o que propõe a portaria 267 com presença 
de alta demanda e pouca oferta pelos serviços, dificuldade de aquisição de materiais e 
da manutenção de equipamentos, não priorização da tecnologia leve, fragmentação do 
cuidado e a não participação dos usuários na organização das ações em saúde.

Ao procurar entender os motivos para as principais limitações na operacionalização 
das ESB, (LAVRAS, 2011) concluiu que são decorrentes da formação inadequada dos 
profissionais e gestores, deficiência de recursos financeiros e falta de entendimento das 
estratégias de execução dos serviços e das ações de saúde preconizadas pela política 
de saúde atual.

Diante do exposto, é possível considerar que, em muitas cidades ainda não ocorre 
a produção do cuidado em saúde conforme o preconizado pelo SUS. Este resultado nos 
instigou a propor um estudo sobre os motivos que levam tal situação prevalecer nos dias 
atuais. Assim, o objetivo deste trabalho é compreender e discutir os fatores que dificultam 
as práticas das Equipes de Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Família.

METODOLOGIA

Este trabalho foi realizado através de uma abordagem qualitativa e para campo de 
estudo, selecionamos um município da Bahia, situado na região do Território do Sisal, área 
de intervenção do projeto “Levantamento das condições de Saúde Bucal e organização 
do trabalho das equipes de Saúde Bucal no território do Sisal” do Programa de Educação 
Tutorial do Curso de Odontologia da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(PETOdontologia/UEFS), do qual os autores deste trabalho são bolsistas. Este projeto 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UEFS sob protocolo nº 097/2010, 
CAAE 0096.0.059.000-10, em 29/12/2010, e todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Tomamos como cenário de estudo seis Unidades de Saúde da Família (USF) que 
possuíam ESB, sendo quatro situadas na zona urbana e duas na zona rural. A escolha 
dessas unidades e dos sujeitos do estudo foi intencional, levando em consideração a 
facilidade do acesso. Por sua vez, os sujeitos da pesquisa foram divididos em quatro 
grupos: 

- Grupo I: CD, Auxiliar de Saúde Bucal (ASB) e Técnico de Saúde Bucal (TSB), que 
atuam no Programa de Saúde da Família e no Centro de Especialidades Odontológicas 
(CEO).

- Grupo II: outros trabalhadores de saúde que atuam na ESF (médicos, enfermeiros, 
técnicos de enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde, agentes administrativos).

- Grupo III: usuários do sistema.
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- Grupo VI: informantes-chave (Coordenador da Atenção Básica, Coordenador do 
Programa de Saúde na Escola, Coordenador de Saúde Bucal, representante do Conselho 
Municipal de Saúde, responsáveis pelo serviço de referência, atuantes no período histórico 
do estudo).

Para apresentação dos resultados, os sujeitos foram identificados pela letra E, 
numerados de acordo com o grupo (exemplo: E1.GrupoI ou E1.GrupoII). Os nomes dos 
bairros ou áreas presentes nas falas colocadas neste trabalho foram substituídos pelas 
letras A, B, C e D, para garantir o sigilo quanto à identidade dos entrevistados.

A coleta de dados se deu a partir de uma entrevista semi-estruturada com roteiro 
orientador para todos os grupos, abordando os dispositivos que orientam a prática em 
saúde bucal na ESF (acolhimento, vínculo, autonomia, responsabilização, resolubilidade, 
relações estabelecidas entre sujeitos sociais, caracterização do munícipio e organização 
da gestão). Quando necessário, as informações adquiridas nas entrevistas foram 
complementadas por dados obtidos a partir de consulta a documentos, relatórios e 
portarias referentes ao trabalho das Equipes de Saúde Bucal. 

A seleção dos sujeitos participantes baseou-se no princípio da saturação 
(FONTANELLA,2008). Ao final foram realizadas 29 entrevistas, sete no grupo I, 11 no 
grupo II, seis no grupo III e cinco no grupo IV. 

Tendo em vista que a hermenêutica é a busca de compreensão de sentido que 
se dá na comunicação entre seres humanos, tendo na linguagem seu núcleo central, 
para análise do material coletado e melhor entendimento das questões deste estudo, foi 
utilizada a análise hermenêutica-dialética que faz a síntese dos processos compreensivos 
e crítico (ALENCAR,2012).

1 – Ordenação dos dados: refere-se ao primeiro contato com o material empírico 
coletado. Este momento envolveu a transcrição das gravações, leitura geral do material 
transcrito, organização dos diferentes dados contemplados nas entrevistas e nos 
documentos.

2 – Classificação dos dados: os dados empíricos foram classificados a partir dos 
objetivos e pressupostos teóricos da pesquisa. Esta fase constou de duas etapas:

Etapa I – compreendeu a leitura exaustiva do material coletado nas entrevistas na 
busca de estabelecer núcleos de sentido baseados nos dispositivos a seguir: acolhimento, 
vínculo, autonomia, responsabilização, resolutividade e organização da prática. Em cada 
entrevista, recortamos as falas correspondentes aos núcleos de sentido e, em seguida, 
montamos um quadro para cada grupo de entrevistados, no qual os núcleos de sentido 
foram confrontados por grupo.

Etapa II – nesta etapa houve a busca pelo confronto entre os diferentes grupos do 
estudo, através das convergências, divergências, diferenças e complementaridades, a fim 
de, após este processo analítico, construirmos/reconstruirmos as categorias empíricas do 
estudo.
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3 – Análise final: nesta fase foi realizado o entrecruzamento entre as diferentes 
informações coletadas nas entrevistas fazendo o confronto entre os sujeitos, agrupando as 
ideias convergentes, divergentes, complementares e diferentes. Em seguida, discutimos 
os resultados, tendo como referência as categorias empíricas elaboradas e o referencial 
teórico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a avaliação das 29 entrevistas coletadas realizamos a classificação das 
categorias empíricas em três grandes grupos, que serão apresentados nesta seção de 
análise e discussão dos resultados.

Organização do serviço de saúde e resolubilidade das ações

O município estudado possui em sua rede de Atenção à Saúde, segundo o Relatório 
Anual da Gestão de 2014 (Relatório, 2014), 12 Unidades Básicas de Saúde, contando 
com 15 equipes da ESF. No município também funcionam nove ESB (modalidade I), cinco 
Unidades Satélites e duas equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). A 
cobertura da EqSF abrange 78% da população, porém na área de saúde bucal é de 
apenas 50%. 

Essa cobertura é considerada insuficiente para suprir às necessidades do município, 
gerando uma demanda reprimida e a superlotação das unidades, pois as pessoas residentes 
em áreas descobertas buscam atendimento nas unidades de saúde que possuem CD. Ao 
discutir sobre isso, Ribeiro-Sobrinho et al (FRANCISCO, 2018), entendem que a oferta 
de serviços odontológicos de forma desigual é consequência do modelo assistencial 
privatista que predomina no Brasil aliado à desigualdade socioeconômica, má distribuição 
dos profissionais de saúde, baixa capacidade instalada e financiamento irregular. 

Apesar da relação desproporcional entre ESB e EqSF, observa-se nas falas que a 
unidade não reprime o fluxo de usuários e busca formas de atender às necessidades, 
destacando a importância do Agente Comunitário de Saúde para facilitar o elo entre o 
serviço e a comunidade.

O município conta ainda com um Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e 
um Laboratório de Prótese Dentária. O CEO é do tipo I, composto por dois consultórios e 
dois CD. São disponibilizados serviços de endodontia, cirurgia oral menor de tecidos duros 
e radiografias para os pacientes encaminhados da unidade de saúde pelo CD. Apesar 
de ser considerado modalidade I, não oferece os serviços de periodontia especializada, 
cirurgia oral menor dos tecidos moles e atendimento aos portadores de necessidades 
especiais conforme rege a Portaria Nº 599/GM, de 23 de Março de 2006 (BRASL,2006).

Em relação aos procedimentos realizados pelos CD, foi possível perceber, por 
meio dos depoimentos, que a maioria realiza exodontia simples, restauração, profilaxia 
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e aplicação tópica de flúor e, apenas um cita que faz capeamento pulpar. Endodontia, 
radiografia e exodontias mais complexas são referenciadas para o CEO e quando o 
paciente tem alguma outra necessidade que a unidade de saúde não possui suporte para 
resolver, encaminha-o para a Secretaria de Saúde para que solucione o problema.

A forma de marcação da primeira consulta é diferente nas unidades de saúde, com 
maior prevalência da marcação por meio da demanda espontânea, sem a organização da 
oferta por linhas de cuidado. Esta situação corrobora com os achados de Tavares et al 
(TAVARES,2013) e para Rodrigues e Bomfim21 este tipo de marcação “se torna excludente”, 
pois não tem como base as necessidades da população adscrita.

O Ministério da Saúde (BRASIL,2008), coloca que o atendimento deve ser conduzido 
pela gravidade ou sofrimento do usuário e, não somente pela ordem de chegada. Esta 
realidade foi encontrada em apenas uma unidade de saúde onde existe um turno semanal 
destinado para pacientes especiais e outro para crianças triadas pelo Programa de Saúde 
na Escola (PSE).

O número de vagas ofertado para atendimento pelos CD é de oito por turno com 
mais duas vagas para atendimento de urgência. No entanto, foi possível constatar que 
em algumas unidades de saúde os usuários não conseguem garantir a continuidade do 
tratamento, pois quem é atendido deve entrar na fila outra vez para agendar nova consulta. 
Dessa forma, apesar de gerar uma maior rotatividade de usuários no serviço, possui uma 
baixa resolubilidade, pois os pacientes não concluem o tratamento e de forma indireta 
contribui para o aumento no número de usuários que procuram o serviço mediante a 
presença de dor.

A não resolução dos problemas da população e a continuidade das queixas, 
segundo Costa e Mattos (COSTA, 2012; MATTOS, 2014), ocorrem pela reprodução do 
modelo tradicional, centrado na doença, e a grande demanda reprimida. Porém, apesar 
da alta demanda e do tempo de espera para atendimento no CEO, alguns entrevistados 
concordam que o município vem melhorando a infraestrutura, oferecendo maior suporte 
para atendimento.

A contra referência não funciona na parte odontológica. O paciente que é encaminhado 
pelo CD para outro serviço, como o CEO, não retorna ou retorna por conta própria quando 
carece de outros procedimentos. Pimentel et al.25, aborda que o profissional ao finalizar o 
tratamento do paciente deve encaminhá-lo por meio da contra referência para a unidade 
de origem, constando a identificação do profissional, diagnóstico e o tratamento que foi 
realizado.

Ao serem questionados sobre o trabalho extramuro, os CD disseram não realizar 
visita domiciliar e grande parte das ações de educação em saúde está relacionada ao 
PSE, desenvolvidas um uma vez por ano em cada escola. Barros et al (BARROS, 2016) 
reforçam a importância da visita domiciliar por ir além do atendimento e ter como objetivo 
a promoção, manutenção e recuperação da saúde na perspectiva da família ao ver o 
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indivíduo no âmbito bio-psico-social, e não mais centrada na doença. Já as atividades 
coletivas que acontecem fora do ambiente clínico, permitem ao profissional de saúde 
conhecer a dinâmica da comunidade, assim como, promover maior aproximação com as 
pessoas de sua área de abrangência.

Sobre a periodicidade das reuniões com a coordenação de saúde bucal para 
planejamento das ações, houve divergência entre os entrevistados sobre a frequência 
com que os encontros são realizados, e que são espaços utilizados para passar as 
metas do município para saúde bucal e, tratar as queixas e problemas que ocorrem nas 
unidades. Sabe-se que o trabalho deve envolver uma interação entre vários profissionais 
de áreas diferentes que buscam, com suas atuações, complementar os saberes e resolver 
os problemas da comunidade a partir de um planejamento baseado nos determinantes do 
processo saúde-doença.

Ao analisarmos o trabalho em equipe no município investigado, constatamos que 
ainda existe uma desvinculação entre a ESB e EqSF em algumas unidades, onde um 
profissional desconhece o trabalho desenvolvido pelo outro, apesar de atuarem no mesmo 
espaço. Ainda assim, algumas falas remetem a importância da equipe multiprofissional, 
a partir da realização de planejamento em conjunto com discussão de casos entres os 
profissionais e elaboração das ações de educação em saúde.

Para tanto, também é indispensável uma formação profissional adequada. Mattos et 
al.5, argumentam que a formação profissional tem sido um dos entraves para a execução 
do trabalho coletivo, visto que essa forma de atuar não é abordada na área de saúde, na 
maioria das universidades, ou o é de forma pontual e isolada. Na compreensão de Faccin, 
Sebold e Carcereri (FACCIN, 2012), a ruptura do modelo hegemônico, voltado para a 
prática individual e fragmentada dar-se-á a partir de mudanças nas diretrizes curriculares, 
nos cursos de pós-graduação e por meio da educação permanente. Questão que deve ser 
pensada, visto que grande parte dos recém-formados tem o serviço público como primeiro 
meio de acesso ao mercado de trabalho, mas que sai da graduação sem receber uma 
formação apropriada para atuar no Sistema Único de Saúde (SUS).

Rodrigues 2005, em estudo realizado sobre o processo de trabalho da ESB, ressaltou 
que a educação permanente “possibilita a agregação entre aprendizado, reflexão crítica 
sobre o trabalho, resolutividade da clínica e da promoção da saúde coletiva”. No entanto, 
não existe no município estudado ações neste sentido, mesmo com os profissionais de 
saúde ressaltando a sua importância.

Mediante as análises foi possível perceber que a organização do serviço de saúde 
bucal no município se encontra centrada no CD, o qual não possui o conhecimento prévio 
das necessidades dos usuários, e que não existe uma política de educação em saúde 
permanente que aponte mudanças desta realidade. Também podemos colocar que o 
município ainda não conseguiu garantir a resolubilidade dos problemas em saúde, pois 
não foi expressiva a presença da integralidade na atuação da maioria dos profissionais, 
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pouca presença de trabalho em equipe, falta de planejamento interdisciplinar, além da 
fragilidade no processo de referência e contra referência.

Forma de contratação e rotatividade da ESB 

Como ocorre em outros estudos realizados na Bahia e no Brasil5,21,23,31, a contratação 
dos profissionais é delegada pelo município a uma cooperativa. O CD não possui vínculo 
empregatício com o município sendo predominante a precarização na vinculação e 
contratação dos trabalhadores para as ESB.

A justificativa para a situação citada acima é a Lei de Responsabilidade Fiscal 
que limita os recursos municipais para a contratação de trabalhadores, para aumento 
dos salários e não ampliação dos serviços e gratificações. Lei essa que regulamenta 
as normas de financiamento público voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 
inclusive na geração de despesas com pessoal32. Apesar da normatização para finanças 
públicas, entendemos que no município estudado esta condição dificulta a ampliação do 
serviço, sendo considerada como ponto negativo.

Quando questionados sobre os direitos trabalhistas dos profissionais, percebemos 
que não são garantidos na vinculação pela cooperativa. Esta situação, para a gestão, 
torna-se um “prejuízo” para o CD que não possui seus direitos assegurados. Existe uma 
política informal na garantia de emprego e da regularidade salarial do profissional, muitas 
vezes pelas influências, pressões e interferências políticas por conta dos interesses e a 
vontade dos contratantes (CHAVES,2016).

Frente a esta circunstância, Gonçalves e Ramos 2010 citaram a curta permanência 
ou a falta do CD nas unidades, como um problema para o bom funcionamento da EqSF e 
um fator atrelado com a forma de contratação. Isto gera insegurança para os trabalhadores 
e compromete a atenção aos usuários.

No que se refere ao cumprimento da carga horária, observamos que muitos 
profissionais não cumprem a jornada de trabalho de oito horas por dia (40 horas semanais), 
determinada pelo Ministério da Saúde, para que a assistência seja contínua e favoreça 
uma ligação mais efetiva com a comunidade34. No entanto, um entrevistado aborda 
que existe uma fiscalização rigorosa, por parte da gestão, como forma de assegurar o 
cumprimento da jornada de trabalho e do atendimento dos pacientes. Observamos assim, 
uma discordância, por parte dos CD quando afirmam que a única exigência é o atendimento 
do número estabelecido de pacientes por turno. Desta forma, existe uma flexibilização da 
carga horária de trabalho e ausência do profissional em alguns momentos imprescindíveis 
de atenção ao usuário, para organização do serviço e das atividades de educação em 
saúde (MATTOS, 2014).

Como justificativa para o não cumprimento da carga horária estabelecida, alguns 
sujeitos relatam que a remuneração é baixa, tornando-se necessários outros vínculos 
profissionais, principalmente em consultórios particulares. Segundo Costa et al.23, a ESF 
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não oferece estabilidade ao trabalhador, pois há precarização na contratação em alguns 
municípios, não havendo concurso público ou seleção, o que lhe possibilita atuar em 
outros campos além da ESF, muitas vezes como forma de complementação salarial. 

A presença do profissional no campo privado influencia na prática clínica individual do 
CD, onde a lógica do subcampo privado está presente em diversos momentos nas unidades 
públicas de saúde, no qual a maior força do campo privado influencia as disposições e 
práticas dos agentes. Isso pode explicar a incipiência de ações educativas, bem como 
os olhares com os objetos de trabalho tão voltados às práticas curativas, limitado às 
patologias. Faz-se necessário um esforço extra para a manutenção das mudanças na 
prática profissional no setor público, contribuindo para sua maior efetividade (ROSSI, 
2017).

A rotatividade do CD foi declarada, por um dos entrevistados, como baixa, devido 
a maioria dos profissionais residirem no município e possuírem consultório particular. 
Para ele, o compromisso dos profissionais atuais com o serviço público reflete a baixa 
rotatividade.

As questões trazidas acima nos permitem questionar: Será o principal fator para a 
baixa rotatividade do profissional o compromisso com o serviço ou o trabalho na EqSF 
visa garantir uma complementação salarial?

A responsabilidade com o serviço, conforme a portaria nº 648/GM, de 28 de março 
de 2006, que normatiza o processo de trabalho do CD na ESF, vai além do atendimento 
clínico, cabendo ao profissional compartilhar as responsabilidades da unidade de saúde 
com a própria equipe e EqSF; coordenar e realizar atividade de caráter educativo no 
âmbito individual e coletivo de maneira multidisciplinar e interdisciplinar, além de contribuir 
e participar das atividades de educação permanente.

 Após análise dos resultados, notamos que a informalidade no vínculo profissional 
e a baixa remuneração levam a precarização na assistência e a desvalorização do CD, o 
que pode interferir no processo de trabalho e comprometer a atenção em saúde.

Influência da burocracia e do financiamento na estrutura do serviço de saúde

O repasse financeiro para o município é do tipo fundo a fundo, diretamente do Fundo 
Nacional de Saúde. As ações de saúde bucal são financiadas com recursos da União, 
próprios ou de outras fontes suplementares de financiamento, observada as condições de 
gestão, a qualificação e a certificação aos programas e incentivos do Ministério da Saúde 
e os respectivos tetos financeiros (BRASIL, 2015).

Na opinião de alguns entrevistados, é grande a necessidade de financiamento, pois, 
o que é repassado não consegue suprir todas as prerrogativas do programa de saúde 
bucal. Por conta dessa situação, os gestores encontram dificuldade para determinação 
dos gastos e adequada gestão dos limitados recursos disponíveis para saúde bucal 
(MOIAMAZ, 2008).
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Existe uma incongruência em relação ao financiamento na saúde bucal e as 
necessidades para o adequado funcionamento do serviço. O incentivo financeiro anual 
do Fundo Nacional de Saúde, para as Equipes de Saúde Bucal modalidade I, definido 
pela Portaria n° 673/GM de 8 de junho de 2003 é de R$15.600 (quinze mil e seiscentos 
reais). Percebemos, por meio dos relatos, que a quantia repassada não é suficiente para 
resolução dos problemas da atenção em saúde e saúde bucal.

O repasse de recursos conforme o tipo de equipe sem levar em conta as condições 
dos municípios, é então a melhor forma de garantir a equidade no cuidado em saúde, ou 
existe o favorecimento de determinadas localidades em detrimento de outras? O princípio 
da equidade é exercido corretamente? 

Para Antunes e Narvai 2010, o surgimento de desigualdades evitáveis e desnecessárias 
em saúde, é causado pela existência de grupos com melhor condição socioeconômica e 
maior favorecimento das vantagens de políticas públicas. Contudo, esta situação pode 
ser modificada com a utilização de estratégias que beneficiem diretamente as áreas com 
maiores necessidades. 

Os entraves burocráticos presentes na gestão das finanças e para organização 
do serviço, envolvendo os processos de instalação e financiamento das equipes, de 
contratação profissional, da manutenção e solicitação dos equipamentos, dificultam a 
resolubilidade das ações no serviço público.

Alguns dos entrevistados, principalmente os CD, exibiram insatisfação com a 
tecnologia dura, afirmando que muitos equipamentos estão “obsoletos” e apresentam 
recorrentes defeitos, principalmente a cadeira odontológica, o que compromete a rotina 
de atendimentos dos pacientes. Ausência de equipamentos de Radiografia nas unidades, 
a quantidade de instrumentais e a demora na chegada de materiais de consumo são 
outras dificuldades para os participantes deste estudo, pois a justificativa é a falta de 
dinheiro para compra ou troca destes. Gonçalves e Ramos 2010 e Chaves e Miranda 
2016 constataram em seus estudos, que esse problema compromete o processo de 
trabalho dos profissionais. Faccin, Sebold e Carcereri 2014 acrescentam que a ausência 
de condições adequadas pode restringir as competências do profissional, estabelecidas 
pela ESF, estagnando e interferindo nas suas ações.

A insuficiência e a dificuldade de gestão dos recursos financeiros são barreiras 
para a implementação das ações e dificultam a atuação dos gestores. É necessário mais 
avanços na ESF com mudanças na estrutura organizacional, de gestão e do financiamento 
do serviço público23. Neste sentido, é imprescindível o apoio financeiro e tecnológico da 
gestão federal e estadual baseado no princípio da equidade, a fim de que a atenção 
às famílias, em um dado território geossocial, considere também as necessidades em 
saúde dessas famílias e não apenas a distribuição fria dos recursos (OKUYAMA, 2017). 
Este é entendido por Roncalli42 como um princípio de justiça social, que pressupõe a 
organização da assistência, tratando desigualmente os desiguais, e busca assegurar que 



 
Prática Problematizadora e Ensino Participativo na Odontologia 2 Capítulo 9 84

o desenvolvimento dos serviços em saúde seja disponibilizado, com base nas diferenças 
entre os diferentes grupos.

Mattos et al  afirmaram ainda, que para os gestores a questão financeira tem 
grande influência na instalação e no desenvolvimento da ESB. Os custos com recursos 
tecnológicos na prática odontológica, ainda que na atenção primária, são altos. Neste 
contexto, alguns sujeitos da pesquisa caracterizaram a saúde bucal como “cara” devido 
à grande dependência de tecnologia dura e gastos com pessoal, sendo necessário um 
melhor investimento na saúde bucal, como forma de melhorar a atenção e aumentar a 
cobertura.

Avanços na qualidade da assistência e maior satisfação dos profissionais com 
as condições de trabalho, valorização da saúde bucal pelos usuários e pelos próprios 
profissionais podem ser conseguidas com compra ou troca de muitos materiais 
odontológicos, aponta um entrevistado. Acredita, também, que existe um descaso por 
conta dos problemas com equipamentos e/ou materiais de consumo, causando problemas 
desnecessários.

Apesar da portaria n° 673/GM, 8 de junho de 200339, sugerir a relação de uma ESB 
para uma EqSF, o município não consegue garantir essa estrutura organizacional no 
serviço, pois a Lei de Responsabilidade Fiscal mantém o índice de pessoal ultrapassado. 
Isto reflete na dificuldade de acesso do usuário ao serviço e compromete a qualidade da 
atenção ofertada pela equipe, perpetuando a alta demanda.

Esta realidade, nos leva a refletir sobre a grave consequência da contradição na 
operacionalização e no financiamento do sistema público de saúde, porque ao mesmo 
tempo em que exige a ampliação e universalidade da atenção à saúde, ele confina os 
gastos com os serviços numa rede de processos burocráticos cheios de antagonismos, 
se tornando na visão de muitos entrevistados “algo complexo”.

Entendemos que o financiamento na saúde não permite a resolubilidade dos 
problemas em saúde bucal, pois, ele não permite a ampliação dos serviços, o que gera 
exclusão de muitos usuários que necessitam da saúde pública, e se torna também 
responsável pela precarização da atenção e das condições de trabalho dos profissionais. 
As mazelas do financiamento do sistema de saúde no Brasil são explicadas por diferentes 
fatores, presentemente, o financiamento à saúde no Brasil vem oscilando nos últimos 
anos ao redor de 8% do PIB, se mostrando insuficientes para custear um sistema de 
saúde de caráter universal (PAULO, 2018).

CONCLUSÃO

Diante da análise realizada, podemos considerar que o município estudado se 
encontra em fase de construção do serviço público de saúde. A presença de problemáticas 
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relacionadas à cobertura insuficiente da assistência em saúde bucal tem como 
consequência uma alta demanda que produz uma concentração das práticas clínicas 
de caráter individual em detrimento das ações coletivas voltadas para a promoção e 
prevenção da saúde. Dessa forma, é necessário que os gestores organizem o serviço de 
saúde, com base nos dos documentos legais que norteiam a atenção primária, invistam 
na formação dos profissionais e estimulem o controle social, e que ocorra melhorias no 
financiamento em saúde.
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